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ESTADO DE SERGI PE
mut''itcÍpto DE pACATUBA

PRocu RADoRIA GERAL Do uurutcÍpto
Requerente: CPL
Assunto: ContÍatação de Bandas Musicais
Parecer nP 166/2023

PARECER IURÍDICO

A PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE PACATUBA/SE, por meio

deste signatário, Íora provocada pela Comissão de Licitação para apresentar parecer

jurídico acerca da possibilidade de formalização da minuta do contrato em anexo,

através do processo de Inexigibilidade de no 04il2023, que tem como finalidade à

contratação para realização de show artistico da "DANIELZINHO JUNIOR-, mediante

seu representante exclusivo, para apresentação na Festa de sÃo pEDRo Do
POVOADO TIGRE, a ser realizado no dia Ol/O712023, no Município de pacatuba, de

acordo com o aÍt.25,III, da Lei ne 8.666193, independentemente de suas transcriçôes.

E o relatóio, passsntos a opinor,

Inicialmente, vale ressaltar, que a reÍerida proposta encontra fundamentação

de iustificativa de sua contratação nos termos do art.2S,III da Lei no 8.666/93 de 21 de

f unho de 1993.

Configura-se inexigibilidade de ücitação quando for inviável a competição

conforme a lição do reconhecido e renomado administrativista Marçal fusten Fi1ho, in

aerbis;

"Dá-se à inexi§bilidade de licitação quanilo lor inztiáoel a cornpetição. O eonceito

tle inztiabilidade de cornpetiçõ.o não foi explicitailo pela lei, rctratando intarciotnl

anplitude de abrungêtcia. Todas as situa.ções que catacteizan a inoiabilitlatte de

cornpetição poilem propiciar a ausência ile licitaso e a corrtratação dbeta. A lei

renete à aeriJicação ds,s circurstâncias de fato, recothecetdo implicitanente a

inpossibilidade de elenco exausthto e adotailo apioristicanente,,.
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O dispositivo legal supramencionado dispõe:

"Att.25 - E inexigíoel a licitação qaando houoer inoiabiliilade de cornpetição, ern

especial:

Ill - paru contrutação de fÍl ssiolsl or ütís Lli n

Ãtra tfs EMPRESARIO EXCLUSIVO, desde que consagtado pela crítict

especializada ou pela opinião pública. (grifos nossos)

A conceituação de artista diz respeito às qualidades do profissional sobre as

materias e tecnicas desempenhadas na realização dos trabalhos. lnclusivg tais tecnicas

devem ser vislumbradas atraves da documentação acostada pelos fufuros contratados.

O ilustrado Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo prof

Antonio Roque Citadini orienta:

"Sea tuabalho e seu níoel ile conhecimento pett litem à Adminisbação cottsiderar,

de início, que estes poilerõo, de .forma ailequada, satisÍazer plmanmte aos

objetiaos do contrato. Hó que ser, paÍa tanto, profissional ou empresa bem

sucedidos, ctedores de born corrceito na órea prcfissional, de fonna que su.ts

credenciais tratqüilizem o gestor público qumto à capacitação para desenpenhar

tal tarcfa". Ãntõnio Roque Citadini, in, Comentários e Jurisprudência sobre a Lei

de Licitação Pública - 2a edigo. Pâ9.202.

Assim sendo, o procedimento da licitação se toma inexigivel por

singularidade do objeto em vista da impossibilidade de iulgamento objetivo.

Acerca desse faustoso assunto transcrevemos o pensamento do inexcedível

Mestre Celso Antônio Bandeira de Melo, no sentido de que:
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"..,....sdo sirtgularcs todas as pÍo.luções intelectuais, realizadas isolada ou.

corrjuntamente, por equipe, sempre q e o trabalho a ser produzido se defina pela

marca pessoal (ou coletiot) erprcssaila em características cimtíficas, técnicas ou

artísticas". (Licitaçâo, 1ê ed.2. tiragem, São RT,

Portanto, à singularidade dos serviços retrata atividade personalíssima o que

inviabiliza uma comparação de modo objetivo. Eis a magistral inteligência do insigne

Marçal Justen Filho:

"Por isso quando a corrtratação moolaer seroiços técnicos ciantíficos,

especinlizarlos (especialmmte ilaqueles itdicados no art. l3,), poilerrí t'azer-se

diretarímte, indepe entemette de proced.imento fonnal licitatófi o,, (Marçal Justen

Filho, obra citada, pág.264).

NOM IS- OS PROFI IONAI M sERSr)BE MFN'I'Fs SD I

RECO CIDOS E EXPERIENTES. IA TENDO PR STADO O R

SERVICO EM OUTROS MUN ICÍPIOS.

Quanto aos demais requisitos exigidos na Lei fartamente comentada ncr

presente Parecer, afigura-nos que se encontram preenchidos, em face da documentação

acostada aos autos.

Destarte, a contratação em pareço pode ser realizada de forma direta, em

virtude da inexigibilidade pÍevista no art. 2s, III, da Lei g,66619g, por ser destinada à

contratação de profissional de setor artistico, consagrados pela opinião pública local.

Por fim, é de bom alvitre salientaÍ que a veracidade de todas as

inÍormações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos

administradores públicos.
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Neste passo, convém chamar a atenção para a possibilidade de aplicação de

sanções de natureza política, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de

malversação da verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, a parür da

Lei n." 8.429192, com a edição da Lei de responsabüdade Fiscal, complementada pela Lei

n.' 10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicas), de

modo a tomar mais efetivos os principios constitucionais da Administração Pública (art.

37lCF).

Face ao exposto, a Procuradoria maniÍesta-se pela inexistência de óbice legal

no presente procedimento, desde que obedecidos todos os ditames legais. O que

submeto à consideração superior.

Pacatuba/SE, 15 de iunho de 2023

ALLAN DE OLIVEIRA MELO

OAB/SE 12 363
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